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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(12ª ICFEx/1969) 
 

1ª PARTE – Conformidade Contábil  
 

1. Registro da Conformidade Contábil – “Maio/2016”  
 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro 
Nacional (CCONT/STN), que regulam os prazos, os procedimentos, as atribuições e as responsabilidades 
para a realização da conformidade contábil das Unidades Gestoras (UG) vinculadas, esta Inspetoria 
registrou, no SIAFI, a conformidade contábil para certificar os registros contábeis efetuados em função 
da entrada de dados no Sistema, no mês de Maio de 2016, 03(três) UG, COM RESTRIÇÃO . 

• FALTA DE REGISTRO DA CONFORMIDADE DE GESTÃO EM 30 MAIO 16. 
• Passou com saldo em conta não permitida no fechamento mensal, após diligência da 12ª ICFEx – 

SUPRIMENTO DE FUNDOS A PAGAR. 
• Passou com saldo em conta não permitida no fechamento mensal, após diligência da 12ª ICFEx – 

ORDENS BANCÁRIAS CANCELADAS. 

 
2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas 

 
1. TOMADAS DE CONTAS ANUAIS  

Nada a considerar. 
 
2. TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS  

Nada a considerar. 
 

3ª PARTE – Orientação Técnica  
 

1. MODIFICAÇÃO DE ROTINA DE TRABALHO 
a. Execução Orçamentária 

1. Fracionamento de Despesas - DIEx nº 225-SPE/CCIEx – Circular e DIEx nº 94-
Asse2/SSEF/SEF – Anexo F. 

b. Execução Financeira 
1. Solicitação de numerário para pagamento de RP/2015 (Circular) - DIEx nº 273 -SSF/ SGFEx 
_SCH /SGFEX – Anexo E 

c. Execução Contábil  
Nada a considerar. 

d. Execução de Licitações e Contratos 
Nada a considerar. 
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e.   Pessoal 

1. Decreto nº 8.733, de 02 MAIO 16 - DIEx nº 303-S2/11ª ICFEx – Circular – Anexo B 

 

f .Controle Interno 

1. Determinação do TCU - orientações às UG vinculadas - DIEx nº 291-S2/11ª ICFEx – Circular – 
Anexo A. 

 

2. RECOMENDAÇÕES SOBRE PRAZO 
Nada a considerar. 

 
 
3. SOLUÇÕES DE CONSULTAS 
 
 

MEMÓRIA PARA DECISÃO nº 07 
 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

MEMÓRIA PARA 
DECISÃO nº 07 –  

12ª ICFEx  
(15 Abr 16) 

1. ASSUNTO:  
 Contratos oriundos de Pregão Eletrônico (PE) – Sistema de Registro de Preços (SRP)  
 

 

2. ORIGEM:  Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira (HGuSGC) 
 
3. PROBLEMA:  

O HGuSGC recebeu recomendação da 12ª ICFEx para o cadastro dos cronogramas e notas 
fiscais dos contratos no SICON. 

Os contratos firmados por esta UG são todos derivados de PE pelo SRP, premissa base do 
GCALC (Grupo de Coordenação e Acompanhamento de Licitações e Contratos) da 2ª Bda Inf Sl, 
que permite a participação de todas as OM da Guarnição, otimizando os recursos. O Sistema 
SICON não permite, porém o cadastro do cronograma e das notas fiscais dos contratos para 
serviços oriundos de PE SRP. Devido a esse fator esta UG fica impossibilitada de cumprir a 
recomendação dessa ICFEx de forma a seguir as orientações da SEF. 
 

 

4. DADOS DISPONÍVEIS:  
Foi verificado, por amostragem, nos contratos das empresas Jacks Serviços Comércio e 

Representação Ltda, empresa AM Tecnologias Ltda e a empresa Rural Web, as seguintes 
impropriedades: 

1. Os militares designados pela OM em Boletim Interno para desempenhar a função de fiscal de 
contrato não estão vinculados ao cronograma referente ao contrato de suas responsabilidades; e 

2. Os Fiscais de Contrato não estão registrando os lançamentos das Notas Fiscais junto ao 
Cronograma Físico e Financeiro do Sistema de Gestão de Contrato - SICON / subsistema do 
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SIASG.  
  

 

5. APRECIAÇÃO:  
O Ordenador de Despesa do HGuSGC determina que sejam seguidas as instruções da SEF no 

que tange aos PE – SRP, GCALC. Ato contínuo, assevero que para todos os contratos, sob égide 
SRP, sejam confeccionados com seus registros apropriados feito pelo fiscais de contratos. E por 
fim, mas não menos importante, cito a imperiosa necessidade de se cadastrar tais contratos acima 
no SICON. 

 
 

 
6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE:  
- Lei nº 8.666/93; 
- Regulamento de Administração do Exército (RAE); 
- IN 06 SLTI/MP, de 23 de dezembro de 2013; 
- Orientações aos Agentes da Adm – DGO 
 

 

 7. PROPOSTA (OU PARECER):  
a. Faz-se necessário destacar que a Lei nr 10.520/2002 institui a utilização do Pregão Eletrônico 

e, por sua vez, o Decreto nr 7892/2013 regulamenta o uso do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
impondo as condições para sua utilização. 

 
b. Assim ressalta-se que: 
- para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 

pregão e a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição e, principalmente, existam os 
recursos  ou a expectativa de crédito para a despesa planejada; 

 
- para contratações futuras, deverá a Administração Pública utilizar-se do conjunto de 

procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, 
registrados na Ata de Registro de Preço. 
 
c. Atesta-se que para contratação de serviços comuns utiliza-se do SRP: 

“Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 
de contratações freqüentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida 
ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração.”[grifo nosso] 

 
d. Há de considerar-se que em conformidade com o Manual SIAFI 02.03.01, existem três tipos 

de empenhos: 
- Ordinário: tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e previamente 
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determinado, cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez; 
- Estimativo: empenho utilizado para as despesas cujo montante não se pode determinar 

previamente, tais como serviços de fornecimento de água e energia elétrica;  
- Global: empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de valor determinado, 
sujeitas a parcelamento, tais como aluguéis e prestação de serviços por terceiros. 
 
e. Feitas essas considerações iniciais, passa-se aos entendimentos a cerca do SICON – Sistema 

de Gestão de Contratos. O Sistema de Gestão de Contrato - SICON / subsistema do SIASG é o 
sistema responsável pelo registro e acompanhamento dos contratos firmados pela administração 
Pública cujas principais funções são:  

- Registro dos cronogramas físico-financeiros através dos contratos/compras; 
- Encerramento de Contratos (NL); 
- Registro on-line pelo fiscal da conclusão das etapas/parcelas previstas; 
- Liquidação da Despesa (NL) através do registro de Nota Fiscal; e 
- Disponibilização de informações gerenciais sobre a execução dos contratos para os órgãos 

executores. 
 
f. No caso de empenhos tipos Estimativo e Global, deve-se realizar o lançamento dos registros 

dos cronogramas dos contratos firmados, sob responsabilidade do Fiscal de Contratos. Aqui, 
destaca-se como atribuição do fiscal de contratos o lançamento do cronograma no SICON. 

 
g. O cronograma é uma representação gráfica que estabelece uma relação entre uma atividade a 

ser executada e o tempo necessário para sua realização. No caso do Cronograma do SICON, além 
desses elementos, existe a informação de valores a serem empregados na realização dessas tarefas 
ao longo do tempo. O Cronograma do SICON pode ser lançado para Serviços, Fornecimento de 
Materiais ou Obras. Bem como as parcelas representam a quantificação monetária da prestação do 
serviço ou entrega do produto ao longo do tempo. Ou seja, representam qual o valor estimado que 
a Administração irá pagar ao longo do tempo pela prestação de determinado serviço ou entrega de 
determinado bem. 

 
h. Vale ressaltar, ainda, que a liquidação da despesa ocorre no momento em que o Fiscal do 

Contrato atesta o recebimento, no verso da nota fiscal, fatura ou conta, da execução e/ou a 
prestação do serviço, ou etapa da obra ou serviço após a verificação, conferência e confirmação da 
documentação exigida e apresentada. Para o pagamento dos contratos celebrados, o Fiscal do 
Contrato deverá encaminhar ao Setor Financeiro, além da documentação comprobatória do 
atendimento às disposições legais e contratuais, as notas fiscais/faturas originais, devidamente 
atestadas, as quais irão instruir o processo de pagamento (Art. 31 da IN nº 6 de 23 DEZ 13)”. 
 

i. Desde o início da execução do contrato administrativo, é obrigatório, por parte da 
Administração Pública, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, conforme o Art 
67 da Lei Federal nº 8.666/93. Nesse sentido, o fiscal de contratos é aquele servidor especialmente 
designado que: 

- registra as ocorrências relacionadas com a "execução" do contrato pelo qual for responsável;  
- determina as medidas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do contrato, bem como a 

regularização das faltas, defeitos ou informações observadas, em caso de urgência ou emergência, 
cientificando na primeira oportunidade a administração; 

- comunica à administração as ocorrências, faltas ou defeitos observados, sugerindo as medidas 
necessárias para o fiel cumprimento do objeto do contrato;  
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- atesta as faturas/notas fiscais correspondentes às etapas executadas após a verificação da 
conformidade dos serviços/obras, para efeito de pagamento (observada a comissão de recebimento, 
no caso das compras previstas no § 8º, Art. 17, da Lei nº 8.666/93 e nos §§ 1º a 4º, do Art. 66, do 
Regulamento de Administração do Exército (RAE);  

- certifica se o número de empregados alocados ao serviço, pela empresa contratada, está de 
acordo com o contrato firmado, para cada função em particular; 

- fiscaliza a quantidade e a qualidade dos produtos utilizados, quando for o caso; e  
- inclui e exclui medições e conferências no SIASG/SICON (Orientações da SEF, publicado no 

B Info 08/2007(Transcrição Mensagem SIAFI 2007/1131615, de 29/08/07, da SEF). 
 
Diante do exposto, esta Inspetoria tem o entendimento que esta UGV deve, primeiramente, 

atentar para o tipo de procedimentos licitatório a ser utilizado, e considerar as diferenças entre 
Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de Preços para a contratação de um serviço. Por fim, 
realizar os lançamentos no SICON. 

Na impossibilidade do devido acompanhamento do contrato no SICON, por ser a contratação 
realizada através Sistema de Registro de Preços, a UG deverá proceder o seu registro no SIAFI 
WEB conforme cartilha a seguir: 

 
1º PASSO – Registro do Valor do Contrato 

-acessar o SIAFI WEB e inserir documento hábil RC (Registro de Controles Diversos) 

Situação LDV011 – assinatura de contrato de despesa – informar a conta de contrato 
correspondente 81231XX01. (a depender se referente à material ou serviço) 

 

2º PASSO – Liquidação das Etapas do Contrato (baixa parcial do valor do contrato) 

-ACESSAR O SIAFI WEB e inserir documento hábil NP (Nota de Pagamento) 

Situação DSPXXX – a depender da despesa 

– Na aba principal com orçamento na pergunta: tem contrato? Marcar “SIM” 

- Abrirá uma caixa para que seja informada a conta de contrato - 81231XX01 (a depender se 
referente à material ou serviço). 

 
Por fim, recomenda-se a UG manter sempre nomeado em BI um agente administrativo em 

condições de exercer a função de fiscal de contrato, mantendo a continuidade do acompanhamento 
dos contratos administrativos, conforme prescreve o Anexo IV da  IN-SLTI nº 6, de 23 DEZ 13.  
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MEMÓRIA PARA DECISÃO nº 09 
 

  

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

MEMÓRIA PARA 
DECISÃO nº 09 –  

12ª ICFEx  
(02 Mai 16) 

1. ASSUNTO: habilitação de empresa suspensa temporariamente de licitar com a administração 
 

2. ORIGEM: Cmdo Fron RO/6º BIS 

3. PROBLEMA:  
A empresa EDÍLIA L. PERIN-ME, CNPJ: 21.042.594/000-73, está suspensa de licitar com a 

administração com base no inciso III, do art. 87 da lei 8.666/93, sanção aplicada pela Universidade 
Federal de Uberlândia.  

Tendo em vista a sanção ter sido aplicada pela Universidade Federal de Uberlândia, poderia o 
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron RO/6º BIS formalizar contrato com a mesma? 

 
4. DADOS DISPONÍVEIS:  

Foram gerados dois posicionamentos pelo Cmdo Fron RO/6º BIS  acerca da solução para o fato 
em comento: 

O posicionamento “A”, aduz a possibilidade habilitá-la, pois o inciso III, do art. 87 da 
lei8.666/93 diz que a empresa fica suspensa de licitar com a Administração. Dessa forma, entende-
se que essa sanção restringe-se apenas a esfera daquele órgão que aplicou a pena. No caso em 
questão todas as Universidades Federais.  Este entendimento é o mesmo do TCU. Além disso, essa 
empresa não está cadastrada no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, disponível no portal 
da transparência, por meio do qual é possível consultar todas a empresas impedidas de licitar e 
empenhar. 

O posicionamento “B” aduz a possibilidade inabilitá-la, pois o termo Administração em lato 
sensu refere-se a todas as esferas da Administração, seja Federal, Estadual e Municipal. Além 
disso, essa UG recebeu o DIEx n° 174 da 12° ICFEx no qual pode-se inferir que inclusive as 
empresas suspensas de licitar não poderiam participar das licitações no âmbito Exército. 
 
5. APRECIAÇÃO:  
Este OD conclui, baseado no inciso III, do art. 87 da lei 8.666/93, que a empresa poderá ser 
habilitada. 
6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE:  
� Lei nr 8.666/93; e 
� Lei nr 10.520/2002. 
� Lei Nº 8.443, de 16 de julho de 1992 
� Lei Nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 
� Decreto Nº 5.450, de 31 de maio de 2005 
� Lei Nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 
� IN02/10-MPOG 

7. PROPOSTA (OU PARECER):  
 

A pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração se destina a hipóteses de maior gravidade, já que impõe ao apenado a 
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impossibilidade de participar de licitações e de celebrar contratos com a Administração por prazo 
não superior a dois anos. 

A primeira peculiaridade desta espécie de sanção é que, além de ser aplicada nas hipóteses de 
inexecução contratual, pode, também, ser aplicada às empresas ou aos profissionais que, em razão 
de contratos administrativos, tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos, 
visando frustrar os objetivos da licitação; ou demonstrem não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados, por expressa previsão do art. 88 da Lei 
no 8.666/93. 

A segunda peculiaridade refere-se à abrangência subjetiva desta penalidade. A discussão reside 
em saber se a restrição de licitar e contratar se limita ao órgão que impôs a pena ou estende- se aos 
demais órgãos da mesma Administração, ou, até, de esferas diversas. Marçal Justen Filho sustenta 
que a penalidade não pode ficar restrita a um único órgão, devendo seus efeitos ser estendidos para 
toda a Administração Pública. Em sentido oposto, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma que, ao 
utilizar a expressão "Administração", o art. 87, Inc III, o fez com o conteúdo exposto no art. 6o, 
XII, da mesma Lei no 8.666/93, o qual estabelece que, para os fins desta lei, considera-se 
Administração o "órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente". 

A questão é controversa e os entendimentos são diversos. Para tanto, oportuno transcrever o 
contido no  DIEx nº 22-S3/2ª ICFEx – CIRCULAR e  no DIEx nº 142-Asse1/SSEF/SEF,  que 
discorrem respectivamente  sobre o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou suspensas 
(CEIS)  e  sobre o posicionamento do Exército a respeito de suspensão temporária  de fornecedor 
de participar em licitação e de impedimento de contratar com a Administração. 

A fim de orientar esta UGV, informo-vos que o CEIS é um banco de informações mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU) que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e 
pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

A Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), em seu Art. 23,  trouxe a obrigatoriedade dos entes 
públicos, de todos os Poderes e Esferas de Governo, manterem este cadastro atualizado. Para 
atender a esta exigência, a CGU desenvolveu o Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, que 
é alimentado diretamente pelos entes e é a fonte de dados publicados no CEIS. 

No Exército Brasileiro, a Secretaria de Economia e Finanças recomendou a “obrigatoriedade” 
da consulta do referido banco de dados em 2012, conforme a mensagem SIAFI 2012/0503480, DE 
12ABR12: 

“ DIANTE DO EXPOSTO ACIMA, ESTA SECRETARIA RECOMENDA AOS OD A 
OBRIGATORIEDADE DE UTILIZAÇÃO DO BANCO DE DADOS DO CEIS, BEM COMO 
DAS TRANSAÇÕES DISPONIBILIZADAS NO SIASG, NA CONDUÇÃO DOS PROCESSOS 
LICITATÓRIOS SOB SUA RESPONSABILIDADE E NO ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS FORMALIZADOS, PARA DAR 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 67, DA LEI Nº 8.666/1993”. 

Destarte, fins de melhor ilustrar as sanções constantes do banco de dados do CEIS, insta de 
importância trazer a lume alguns trechos dos seguintes ditames legais: 

- LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

“Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
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aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. ” 

- LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 

“Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais. ” 

O assunto em tela foi analisado SEF nos termos do DIEx nº 142-Asse1/SSEF/SEF, de 
01 OUT 13, fruto de consulta encaminhada pela 7ª ICFEx. Com efeito, após o exame dos 
aspectos legais envolvidos, no ponto que nos interessa, assim concluiu o citado documento: 

"5. Em vista do exposto, esta Secretaria entende que: 

a. A sanção prevista no inciso III, do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, de 
suspensão temporária de participar em licitação e de impedimento de 
contratar com a Administração, é restrita ao órgão responsável pela 
imputação. No âmbito do Exército, pois, isso significa que tal penalidade, 
desde que imposta por qualquer unidade gestora, produzirá efeitos em 
relação a todas as demais unidades gestoras desta Força Singular. 

b. A sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520, de 2002, produz efeitos em 
relação a todos os órgãos do ente federativo ao qual pertence o órgão 
sancionador.  Assim, qualquer penalidade com tal fundamento, desde que 
imposta por órgão da Administração Pública Federal, se estenderá a 
todas as unidades gestoras do Exército.”  

Diante do exposto, em resposta ao questionamento apresentado pelo Cmdo Fron RO/6º BIS e 
com base nos transcritos acima, destacando o contido no DIEx no 142-Asse1/SSEF/SEF, esta  
Setorial Contábil tem o seguinte entendimento quanto a possibilidade de contratações a serem 
efetuadas por essa UGV : 

a. Não podem ser contratadas , empresas que foram sancionadas por qualquer Unidade 
Gestora do Exército Brasileiro, tendo como fundamento o previsto no inciso III, do art. 87 da Lei 
8.666, de 1993; e 

b. Não podem ser contratadas , empresas que foram sancionadas por qualquer órgão da 
Administração Pública Federal, , tendo como fundamento o previsto no art. 7º da Lei 10.520, de 
2002. 

Por oportuno e fins de preservar a gestão desse Ordenador de Despesas, esta Inspetoria 
recomenda de forma segura e oportuna a verificação da situação de fornecedores de sua 
UGV no CEIS, bem como o estabelecimento de rotinas em seus Controles Internos 
Administrativos para que se evite a contratações indevidas. 



 
 

 
12ª ICFEx 

 
 

 

Continuação do BInfo nº 05 de 31 de Maio de 2016  
 

Pág.12 
 
 

_______________ 
Ch 12ª ICFEx 

 

 
 

 
MEMÓRIA PARA DECISÃO nº 10 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

MEMÓRIA PARA 
DECISÃO nº 10 –  

12ª ICFEx  
(06 Mai 16) 

1. ASSUNTO: Despesas de Exercícios Anteriores - Gratificação de Representação   
2. ORIGEM:  C Fron RR/7º BIS 
3. PROBLEMA:   

- O 1º Ten R/2 Marcelo Saraiva Lima, do C Fron RR/7º BIS, solicitou por meio de 
requerimento de despesas de exercícios anteriores, em 15 de abril de 2013, ao Ordenador de 
Despesas desta OM, o pagamento da Gratificação de Representação  (2% sobre o soldo) referente 
ao período de 1º de novembro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, totalizando 61 (sessenta e um) 
dias, em que o militar estava compondo o efetivo destacado do 4º Pelotão Especial de Fronteira, na 
localidade de Surucucu, município de Alto Alegre-RR. 

 - No entendimento do militar, o mesmo faria jus à gratificação, levando-se em consideração 
que o mesmo de fato permaneceu no período em tela no 4º Pelotão Especial de Fronteira, 
comprovado em publicações em Aditamentos ao Boletim Interno da OM. 

- Por sua vez, as propostas de solicitação de Gratificação de Representação  não foram 
encaminhadas à época oportuna ao Comando Militar da Amazônia, para a devida autorização e, 
posteriormente, os respectivos saques pelo C Fron RR/7º BIS, tornando-se assim uma despesa que 
não pode ser autorizada pelo CMA por tratar de um evento que ocorreu em exercício anterior ao 
ano de 2013. 

- O Art 16 da Diretriz de Comando nº 005-E4.5, de 24 AGO 10, do Comandante Militar da 
Amazônia, que trata das condições para o pagamento de Gratificação de Representação  no âmbito 
do CMA, orienta que, para as solicitações de autorização de saque de Gratificação de 
Representação  não publicadas no Boletim Interno do CMA até o último dia do exercício 
financeiro corrente, as OM solicitantes deverão confeccionar os respectivos processos de despesa 
de exercícios anteriores e após reconhecida a dívida pelo OD daquelas OM, encaminharão as 
propostas de concessão de Gratificação de Representação , acrescentando a numeração do 
processo gerado na UG, mediante a cadeia de comando, para autorização do Comandante Militar 
da Amazônia.  

- Em que pese tal entendimento, como se trata, salvo outro juízo, o DIEx nº 122-
Asse1/SSEF/SEF, EB: 64689.012937/2012-61, de 27 de novembro de 2012, do Subsecretário de 
Economia e Finanças, exara um parecer sobre a solicitação do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (DCT), atinente ao pagamento de Gratificação de Representação , em favor de 
militares do 6º Centro de Telemática de Área (6º CTA), considerando que o direito não foi 
implementado na época oportuna, ainda que tenha sido previsto, no qual aponta que o pagamento 
em questão, uma vez obtida a autorização do órgão cotista, somente poderá ser realizado pela via 
de exercícios anteriores, conforme a disciplina da Portaria Ministerial nº 1054, de 11 de dezembro 
de 1997, com a redação dada pela Portaria nº 189-Cmt Ex, de 17 de março de 2011. 

- Ou seja, para ser obtida a autorização da autoridade competente, deverão ser abertos processos 
individualizados, mediante requerimento dos militares interessados. Em seguida, deverá ser 
seguido o trâmite previsto nos itens 5 e 6 da aludida Portaria de exercícios anteriores: prestação de 
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informações e reconhecimento da dívida por parte do OD da OM, juntada de documentos 
pertinentes, elaboração de memória de cálculo e, remessa – ou não – dos autos ao Centro de 
Pagamento do Exército, a depender dos valores apurados. 

- Posto isso, entende esta OM que o pagamento da Gratificação de Representação  ao militar 
requerente deve ser autorizado pelo CMA, conforme a regra constante do Art. 2º da Portaria nº 
386-Cmt Ex, de 2001. Para suprir o Art 16 da Diretriz de Comando nº 005-E4.5, de 24 AGO 10, 
do Comandante Militar da Amazônia, será necessária a elaboração de processos de exercícios 
anteriores de forma individualizada, à luz da Portaria nº 1.054, de 1997, com redação dada pela 
Portaria nº 189-Cmt Ex, de 2011. 

4. DADOS DISPONÍVEIS:  
• Requerimento s/nº, EB 64269.002168/2013-14, de 15 de abril de 2013, 1º Ten R/2 Marcelo 

Saraiva Lima; 
• Adit nº 035-Div Pes ao BI nº 226, de 7 dez 12, do C Fron RR/7º BIS; 
• Adit nº 011-Div Pes ao BI nº 048, de 18 mar 13, do C Fron RR/7º BIS; 
• DIEx nº 2317-Div Pes/7º BIS, EB 64269.007112/2013-56, de 23 out 13, de C Fron RR/7º BIS;  
• BI nº 59, de 30 mar 15, do C Fron RR/7º BIS. 

 
5. APRECIAÇÃO:  

Esta OM é de parecer que o militar faz jus a Gratificação de Representação . Entretanto, esta 
OM possui 183 processos de despesas de exercícios anteriores sobre Gratificação de 
Representação  referente ao período de 1º de novembro de 2012 a 31 de dezembro de 2012 que 
estão em andamento, e como prevê a Portaria nº 1.054, de 1997, este Comando de Fronteira terá 
que realizar uma sindicância para cada requerimento.  

Do acima exposto, o C Fron RR/7º BIS necessita de orientação para receber a autorização do 
CMA, sem que fossem abertas 183 sindicâncias, o que traria transtornos à administração do 
Batalhão e geraria atrasos na resolução dos processos.   
6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE:  

• Decreto Nº 8.733 de 02 Mai 16, que regulamenta a Gratificação de Representação de que trata a 
Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001. Diretriz de Comando nº 005-E4.5, de 
24 AGO 10, do Comandante Militar da Amazônia, que trata das condições para o pagamento de 
Gratificação de Representação  no âmbito do CMA; 

• Portaria nº 386-Cmt Ex, de 2001 que Estabelece as condições para o pagamento, no âmbito do 
Exército, da gratificação de representação  referente às viagens de representação, instrução, 
emprego operacional, ou por estar às ordens de  autoridade estrangeira no País, e dá outras 
providências. 

• DIEx nº 122-Asse1/SSEF/SEF, de 27 de novembro de 2012, do Subsecretário de Economia e 
Finanças; 

• Portaria nº 1.054-Cmt Ex, de 1997; que aprova as Normas para o Pagamento de Despesas de  
Exercícios Anteriores no Ministério do Exército 

• Portaria nº 189-Cmt Ex, de 2011 que altera a Portaria nº 1.054-Cmt Ex, de 1997. 
7. PROPOSTA (OU PARECER):  

O pagamento da Gratificação de Representação  ao militar requerente deve ser autorizado pelo 
CMA, conforme a regra constante do art. 2º da Portaria nº 386 - Cmt Ex, de 2001.  

Conforme o Art 1º da Portaria Nº 386, de 7 de agosto de 2001, a gratificação eventual de 
representação de que trata o art. 3º, inciso VIII, alínea b), e referida no Anexo III, Tabela II, da 
Medida Provisória nº 2.188-8, de 27 de julho de 2001, é devida ao militar, em viagens de 
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representação, instrução, emprego operacional, ou por estar às ordens de autoridade estrangeira no 
País, no valor de 2% (dois por cento) do soldo do seu posto ou da sua graduação, por dia. 

Na mesma direção, o Art. 12 da Diretriz de Comando nº 005-E4. 5, de 24 Ago 10 do CMA, 
informa que está autorizado o pagamento de Gratificação de Representação  para o militares em 
viagem de emprego operacional nos casos em que forem designados para compor o efetivo das 
Companhias Especiais de Fronteira (Cia Esp Fron), Pelotões Especiais de Fronteira (PEF) e 
Destacamentos Especiais de Fronteira (Dst Esp Fron), após homologação do Comandante Militar 
de Área. 

No caso discorrido pelo C Fron RR/7º BIS, fica claro o direito da concessão de Gratificação de 
Representação  pelo militar requerente. devido  a natureza da atividade desenvolvida pelo militar 
se enquadrar no previsto no Inciso III do Art 1º da Portaria nº 386 - Cmt Ex, de 2001 (viagem de 
emprego operacional) 

Para o devido atendimento do Art. 16 desta Diretriz de Comando, as solicitações de autorização 
de saque de Gratificação de Representação, não publicadas no boletim interno do CMA até o 
último dia do exercício financeiro corrente, as OM solicitantes deverão confeccionar os 
respectivos processos de despesa de exercícios anteriores e após reconhecida a dívida pelo OD 
daquelas OM, encaminharão as propostas de concessão de Gratificação de Representação, 
acrescentando a numeração do processo gerado na UG, mediante a cadeia de comando, para 
autorização do Comandante Militar da Amazônia.  

A elaboração destes processos de exercícios anteriores, deverão estar à luz da Portaria nº 1.054, 
de 1997, com redação dada pela Portaria nº 189 - Cmt Ex, de 2011. 

Importante ressaltar que, segundo o Nr 4,  letras a) e b) da Portaria nº 1.054, de 1997, nenhuma 
despesa de exercícios anteriores poderá ser ressarcida sem que haja, antes, o reconhecimento do 
direito por parte da autoridade competente para empenhá-la (Ordenador de Despesas - OD). O 
reconhecimento da dívida de despesas de exercícios anteriores deverá ser efetuado pelo OD, no 
próprio processo. 

Ainda no Nr 4,  letra c), no mesmo dispositivo legal, destaca-se que o OD deverá examinar as 
razões pelas quais a despesa deixou de ser paga no exercício em que foi gerada. Toda vez que não 
houver explicação que justifique a despesa ter deixado de ser paga na época devida, o 
Comandante, Chefe ou Diretor (Cmt, Ch, Dir) da unidade gestora (UG) deverá determinar a 
abertura de sindicância para apurar o(s) responsável(eis), adotando as providências decorrentes. 

Cabe enfatizar também que, segundo previsto no Nr 5, letra b) e no modelo do anexo "A", ainda 
da Portaria em lume, o processo referente a despesas com exercícios anteriores terá início 
mediante a entrada do requerimento (pessoal) do interessado na UG de sua vinculação, 
demonstrando claramente que o processo de solicitação é individualizado. 

Ancorada então na legislação já citada, esta Inspetoria tem o entendimento que essa UG pode, a 
critério de seu respectivo Agente Diretor, abrir 01 (uma) sindicância cujo objeto seria: “Apurar o 
motivo do não pagamento da Gratificação de Representação, à época devida, englobando o 
período de 1º de novembro de 2012 a 31 de dezembro de 2012”. 

Isto posto, entende essa Inspetoria que a sindicância, que tem como objetivo examinar as razões 
(apurar responsabilidades) pelas quais a despesa deixou de ser paga no exercício, pode ser única, 
envolvendo o período em que a Gratificação de Representação deixou de ser paga, porém o 
requerimento do militar interessado, visando o reconhecimento da dívida, deverá ser 
confeccionado de forma individual. 
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4. ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS, DOS SISTE MAS CORPORATIVOS E 
DAS ORIENTAÇÕES PARA AS UG. 
 

DESCRIÇÃO ASSUNTO 
Portaria Interministerial nº 10, de 13 Jan 
16 

Orientações sobre novo valor teto do auxílio pré-
escolar. 

Portaria nº 053-Cmt Ex, de 27Jan16 - BE 
04/2016 

Disciplina a aplicação do disposto no Art. 6º do 
Dec nº 8.540, de 9Out15, e no Dec nº 8.541, de 
13Out15, no âmbito do Cmdo Ex e dá outras 
providências. Regula os serviços de comunicação  de 
voz por meio de telefonia móvel e de dados por 
meio dos dispositivos do tipo celular, tablet e 
modem, quando disponibilizados pelo Cmdo Ex, 
destinam-se às necessidades do serviço. 

Portaria nº 003-SEF, de 22Fev16 

Aprova as Normas para a Emissão de Parecer da 
SEF sobre Adiantamento de Pagamento em 
Contratos, em Caráter Excepcional. (EB90-N-
08.003), 1ª Edição, 2016. 

Portaria N º 160-Cmt Ex, de 01 Mar 16 

Aprova o Plano de Inspeções e Visitas do Estado-
Maior do Exército e dos Órgãos de Direção 
Setorial/Órgão de Direção Operacional para o ano de 
2016 e dá outras providências. 

Decreto Nº 8.690, de 11Mar16 
Dispõe sobre a gestão das consignações em folha 

de pagamento no âmbito do sistema de gestão de 
pessoas do Poder Executivo federal. 

Portaria Nº 226, de 14Mar16 

Altera o anexo às Normas para Correlação entre 
Servidores Civis e Militares no Âmbito do Exército, 
aprovada pela Portaria do Comandante do Exército nº 
396,de 16 de junho de 2008, e dá outras providências 

Decreto Nº 8.733, de 2 de maio de 2016 - 
Regulamenta a gratificação de representação de 

que trata a Medida Provisória nº 2.215/10, de 31 de 
agosto de 2001. Anexo B 

Instrução Normativa Conjunta CGU/MP 
Nº 001, de 10.05.2016 - 

Dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e 
governança no âmbito do Poder Executivo federal – 
Anexo D 

 
 
5. MENSAGEM SIAFI/SIASG 
 

• Mensagem SIAFI Nr 2011/1097751 – SEF de 04 Ago 11 / Assunto: Contratação de fornecedor 
inscrito no CADIN - A/2 SEF – Anexo C; 

• Mensagem SIAFI Nr 2016/0847442 – COTER de 19 Mai 16 / Assunto: Orientações para as UG 
que receberam créditos da Ação 14SY – Anexo G. 

 
4ª PARTE – Assuntos Gerais 
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INFORMAÇÕES DO TIPO “VOCÊ SABIA...”? 

1. Que a Portaria Nº 5-SEF, de 06 de fevereiro de 2013, normatiza o emprego de recursos do 
Fundo do Exército na aquisição de Bens Móveis para os Próprios Nacionais Residenciais Funcionais de 
Comandantes, Chefes e Diretores. (EB90-N-03.001). 

2. O que fazer? PREJUÍZOS À FAZENDA NACIONAL (Portaria nº 008SEF, de 23 DEZ 03). 

a. Quando ocorrerem indícios de prejuízo à Fazenda Nacional, o OD deverá instaurar sindicância 
ou um Processo Administrativo (PA), conforme o caso, e informar a sua ICFEx de vinculação; 

b. O encarregado da sindicância ou PA poderá solicitar orientação a sua ICFEx de vinculação; 

c. Os prejuízos ou danos causados à União deverão ser indenizados; 

d. Remeter às ICFEx, por ocasião do encerramento do IPM ou sindicância, uma cópia do relatório 
e da solução, caso o valor do prejuízo seja superior a R$ 1.000,00 (mil reais) ou na situação em que não 
for possível definir com precisão a autoria da irregularidade e/ou a quantificação dos prejuízos; 

e. Cadastrar os processos de danos ao Erário no Sistema de Acompanhamento de Danos ao Erário 
(SISADE); 

f. A UG deverá observar as orientações contidas no DIEx nº 15Asse1/ SSEF CIRCULAR, de 19 
fevereiro da 2013, bem como o disposto no Parecer nº 111/AJ/SEF, de 30 de setembro de 2013, ambos 
da SEF; 

g. Envidar esforços para notificar o responsável pelo débito, quando este não pertencer à força; 

h. Acompanhar o débito quando o militar for transferido para outra OM; i. Acompanhar a inscrição 
na Dívida Ativa da União, quando o responsável pelos danos se recusar a ressarcir ao Erário; 

j. Os prejuízos à União passíveis de ressarcimento ao Fundo do Exército deverão ser lançados no 
módulo “Danos ao Erário” do sistema de Informações Gerenciais e Acompanhamento Orçamentário 
(SIGA), conforme Mensagem SIAFI 1111318 e 1461468, de 08 AGO 11 e 18 OUT 11, respectivamente; 
e 

k. Atentar para as medidas de controle e acompanhamento dos procedimentos de apuração e de 
elisão de danos ao erário, mantendo atualizados, diariamente, os registros do Sistema de 
Acompanhamento de Dano ao Erário (SISADE). 

 

3. COMO VOLTAR FASE NO PREGÃO ELETRÔNICO?  
A opção Voltar Fase / Ata Complementar permite ao pregoeiro, depois de encerrada a sessão 

publica, alterar resultados ou corrigir erros eventuais, por decisão de recurso ou por motivo próprio, 
devidamente justificado no sistema. 

Será possível agendar nova sessão publica para um ou mais itens, fixando dia e horário para a 
reabertura. 

Será enviado e-mail a todos os fornecedores participantes do Pregão, informando data/hora para a 
reabertura da nova sessão publica e a fase que será reaberta. 

Para cada novo reagendamento da sessão pública, será gerada uma Ata Complementar contendo o 
registro dos eventos ocorridos em decorrência do retorno de fase. 

O retorno para alterações ou correções serão possíveis a partir das fases: 
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• Aceitação: será reiniciada a fase de aceitação para o item. 
• Habilitação: será reiniciada a fase de habilitação para o item. 
• Intenção de recurso: retornando para a fase de Registro de Intenção de Recurso, o sistema 

permitira ao pregoeiro abrir e fechar um novo prazo, caso o item não tenha tido recurso. 
• Juízo de admissibilidade: retornando para a fase de Admissibilidade, será permitido alterar a 

intenção de recurso de "aceito" para "recusado" e vice-versa. 

 

3.1 Saiba Mais: 

As informações de Intenção de Recurso, Recurso, Contrarrazão e Decisão não serão 
apagadas, independentemente para qual fase se retorna e quantas vezes se volte. 

- No retorno de fase, caso o item tenha tido recurso ou não, o sistema abrira prazo para 
intenção de recurso novamente. 

Assim, se o item teve recurso registrado nas atas anteriores, o fornecedor que já entrou com 
recurso para o item, como também o que não entrou, poderá interpor outra intenção de recursos 
na volta de fase e caso a intenção de recurso seja acatada pelo pregoeiro, poderá interpor o 
recurso. 

O sistema só permitira agendar a reabertura da sessão publica para 25 horas ou mais apos à 
hora/data do retorno de fase. Não será possível o retorno às fases de: 

• analise de propostas (classificação/desclassificação) e 

• lances. 

Nesses casos, o pregoeiro devera divulgar novo edital do Pregão Eletrônico aproveitando, se 
possível, o mesmo processo. 

 
 
 

 
_______________________________________ 

ALDECIR DE LIMA TAVARES – Cel 
Chefe da 12ª ICFEx 
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Anexo A 
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Anexo B 
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